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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

 A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº. 0026799-05.2013.815.0011  –  Vara de 
Entorpecentes da Comarca de Campina Grande

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Wesley de Souza
ADVOGADO : Jack Garcia de Medeiros Neto e outros
APELADA : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. Tráfico ilícito de drogas e 
posse irregular de arma de fogo.  Art. 33, caput, 
da Lei Antidrogas e art. 10 da Lei 10.826/03. 
Desclassificação para o delito de uso previsto no art. 
28  da  Lei  Antidrogas.  Inviabilidade.  Conjunto 
probatório  harmônico  e  suficiente  a  sustentar  a 
condenação pelo crime de tráfico. Depoimentos dos 
policiais. Validade irrefutável.  Dosimetria da pena do 
tráfico  ilícito  de  entorpecentes. Reconhecimento da 
atenuante da menoridade. Redução da reprimenda. 
Provimento parcial do apelo.

− A consumação do crime de tráfico se dá quando 
o agente comete ao menos uma das dezoito práticas 
elencadas no art. 33, caput, da Lei de Drogas –  no 
caso em comento guardar –, não sendo necessário 
que seja flagrado efetivamente vendendo os 
entorpecentes, além do que a mera condição de 
dependente químico não é suficiente para 
descaracterizar o tipo penal retromencionado. Aliás, 
as duas condutas, podem subsistir simultaneamente.

- Ponto outro, restando a materialidade e a autoria 
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amplamente evidenciadas no caderno processual, 
sobretudo pelos depoimentos dos policiais que 
efetuaram a prisão em flagrante, que, aliás, 
encontram total respaldo no conjunto probatório, 
inviável a desclassificação para o delito de uso, 
tipificado no art. 28 da Lei de Tóxicos.

- Evidenciada a menoridade do réu na data do crime, 
há que se aplicar a atenuante do art. 65, inciso I, do 
CP, reduzindo-se a pena  privativa  de  liberdade 
imposta.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, DAR PARCIAL  PROVIMENTO AO 
APELO, para reconhecer  a  atenuante da menoridade,  reduzindo a 
pena privativa de liberdade imposta, em harmonia parcial com o parecer 
ministerial.

RELATÓRIO

Perante a Vara de Entorpecentes da Comarca de Campina 
Grande, Wesley de Souza, amplamente qualificado nos autos, foi denunciado 
(fls. 02/05) pelo Ministério Público como incurso nas penas do art. 33, caput, 
da Lei 11.343/06 e art. 12 da Lei 10.826/03.

A exordial aduz que, no dia 19 de outubro de 2013, na 
cidade de Campina Grande, policiais  militares, receberam solicitação para 
comparecer ao bairro Novo Horizonte, tendo em vista que estava ocorrendo 
um  tiroteio  no  local.  Porém,  ao  chegarem  no  lugar,  não  conseguiram 
localizar os autores dos disparos.

Contudo,  ao  passarem  em  frente  à  residência  do 
denunciado,  localizada  na  Avenida  Juscelino  Kubitscheck,  3080,  bairro 
Velame, sentiram cheiro de maconha e resolveram fazer uma abordagem.

Ao entrarem na casa, encontraram no quarto do acusado 
190g (cento e noventa gramas)  de maconha dentro de um saco plástico (fl. 
36), bem com um revólver, calibre 38, com restrição de roubo, dentro da 
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descarga  do  banheiro,  além  da  quantia  de  R$  466,50  (quatrocentos  e 
sessenta  e  seis  reais  e  cinquenta  centavos),  dividida  em notas  de  dois, 
cinco, dez e vinte reais (fl. 21).

Recebida a denúncia no dia 19 de dezembro de 2013 (fl. 
74), e depois da regular instrução, foi proferida sentença (fls. 134/140), 
condenando o  réu, pela  prática  do  crime  de  tráfico  de  drogas  e  posse 
irregular de arma de fogo, à pena definitiva de 01 (um) ano e 09 (nove) 
meses de reclusão e 01 (um) ano de detenção, a ser cumprida no regime 
inicialmente aberto, além de 177 (cento e setenta e sete) dias-multa, estes 
no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época 
do fato.

A  reprimenda  privativa  de liberdade  foi  substituída  por 
duas  penas  restritivas  de  direito,  quais  sejam,  prestação  de  serviço  à 
comunidade,  pelo  mesmo  período  da  pena  aplicada  a  ser  cumprida  em 
entidade indicada pelo Juízo das Execuções Penais, e pena pecuniária, no 
valor de 05 (cinco) salários mínimos.

A defesa, irresignada com a sentença condenatória, 
moveu recurso de apelação (fl. 146). Em suas razões (fls. 150/163), requer 
a desclassificação do delito para a posse de drogas para consumo pessoal, 
aduzindo, em síntese, ausência de provas acerca da prática do tráfico de 
drogas.

O Ministério Público ofereceu contrarrazões (fls. 164/165) 
pedindo a manutenção da sentença recorrida no seu inteiro teor.  

A Procuradoria Geral de Justiça, em parecer da lavra do 
ilustre Procurador, Dr. Paulo Barbosa de Almeida, opinou pelo desprovimento 
do recurso (fls. 171/177).

É o relatório. 

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Presentes os pressupostos de admissibilidade e 
processabilidade, conheço do recurso. 

Prima facie, cumpre ressaltar que a instrução ofereceu 
elementos aptos à prolação da sentença condenatória, podendo-se constatar 
de forma indubitável a materialidade e a autoria dos delitos descritos nos 
artigos 33 da Lei 11.343/06 (tráfico ilícito de drogas) e 12 da Lei 10.826/03 
(posse irregular de arma de fogo).
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Exsurge dos autos que Wesley de Souza, ora apelante, foi 
preso em flagrante delito acusado da prática do crime de tráfico ilícito de 
drogas e posse irregular de arma de fogo, fato ocorrido no dia 19 de outubro 
de 2013, em sua residência, no Município de Campina Grande.

Segundo consta, policiais militares, receberam solicitação 
para  comparecer  ao  bairro  Novo  Horizonte,  tendo  em  vista  que  estava 
ocorrendo  um  tiroteio  no  local.  Porém,  ao  chegarem  no  lugar,  não 
conseguiram localizar os autores dos disparos.

Contudo, ao passarem em frente à residência do acusado, 
localizada na Avenida Juscelino Kubitscheck, 3080, bairro Velame, sentiram 
cheiro de maconha e resolveram fazer uma abordagem.

Ao entrarem na casa, encontraram no quarto do acusado 
190g (cento e noventa gramas)  de maconha dentro de um saco 
plástico (fl.  32),  bem  com  um  revólver,  calibre  38,  com 08  (oito) 
munições,  dentro  da  descarga  do  banheiro, mais  duas  munições  de 
9mm, uma máscara balaclave, uma carteira com cinco cartões de banco em 
nome de Terezinha Tomé Guimarães do Nascimento, além da quantia de R$ 
466,50 (quatrocentos  e  sessenta  e  seis  reais  e  cinquenta  centavos), 
dividida em notas de dois, cinco, dez e vinte reais (fl. 17).

In casu, conforme alhures relatado, a defesa batalha, 
apenas, pela desclassificação do crime de tráfico para o delito de uso, este 
tipificado no art. 28 da Lei Antidrogas.

Frise-se, de início, que não há falar em desclassificação 
delitiva.

Ora, esmiuçando o caderno processual, percebe-se que a 
materialidade do crime de tráfico ilícito de drogas restou sobejamente 
evidenciada,  notadamente, através do Auto de Prisão em Flagrante (fls. 
07/13),  do  Auto  de  Apreensão e Apresentação (fl. 21), do  Laudo 
Traumatológico de fl. 32 e do Laudo de Exame Químico-Toxicológico (fl. 80). 
Além, é claro, da prova oral coligida.

Com relação à autoria, não obstante o fato de o 
réu/apelante negar a traficância – frise-se que este admite a propriedade de 
parte da droga apreendida (apenas 50g) –, não restam dúvidas de que ele 
praticou a conduta típica do artigo 33 da Lei 11.343/06, o que pode ser 
comprovado, mormente, através da prova oral trazida aos autos.

Em seu interrogatório, na fase judicial, encartado às fls. 
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100 (mídia digital), Wesley de Souza disse que não era traficante, admitindo 
apenas ser usuário de drogas:

“(...)  a  maconha  era  minha  que  sou  usuário;  aí  eu  
gostava de comprar  ela,  pronto,  para fumar  dentro  de 
casa; (...) na minha opinião não tinha essa quantidade  
não; (…)”.

Vale ressaltar que mesmo que estivesse comprovada a 
condição de usuário do réu, isto não obstaria a condenação pelo tráfico de 
entorpecentes, eis que o agente pode, e em muitas vezes ocorre, guardar a 
droga e também, consumi-la.

Com efeito, os policiais militares responsáveis pela prisão 
em flagrante do acusado –  tanto na fase policial quanto em juízo – 
apresentaram depoimentos firmes e convincentes que, corroborados com os 
demais elementos probatórios produzidos ao longo da instrução criminal, 
não deixa margem para a desclassificação almejada.

O policial militar Rosildo Mariano da Costa, ao ser ouvido 
na delegacia afirmou (fls. 07/08):

“(...) Que pararam em frente a residência notaram que  
desligaram as luzes da residência e sentiram cheiro de  
maconha  e  resolveram  fazer  uma  abordagem;  Que 
solicitaram  ao  proprietário  que  foi  identificado  por  
WESLEY  DE  SOUZA  para  abrir  a  porta,  tendo  ele  
permitido e assim fizeram busca no local e no quarto de  
WESLEY havia uma certa quantidade de maconha “solta”  
dentro  de  um  saco  plástico;  (…)  Que  diante  das  
circunstancia  continuaram  as  busca  na  residência  
encontrando na caixa da descarga do banheiro revolver  
calibre 38 enrolado em um capuz;”.

Na instrução, confirmou os fatos narrados e acrescentou 
(fl. 100 – recurso audiovisual):

“(...) a quantidade que tinha era considerável; (…) era um 
volume num saco; 

Por sua vez, o miliciano Khallil Thiago Stalchus, também 
na fase judicial, disse  que (fl. 100) “tinha era um saco com a maconha 
solta”.  Perguntado,  ainda,  se  era  comum  usuário  de  drogas  ter  tanto 
dinheiro em casa e uma arma escondida, respondeu: “ (…) negativo, (…) 
geralmente usuário não tem nada, né? (…) o que ele tem, ele se desfaz logo 
pra consumir (…). E pra completar, (…) esse veículo quando avistamos a 
placa ele já tinha sido (…) dito por vítimas de vários assaltos que pessoas de 
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dentro desse veículo tavam fazendo (...)”. 

Nunca é demais lembrar que os Tribunais pátrios, 
notadamente o Superior Tribunal de Justiça entendem pela validade do 
depoimento de policiais, principalmente quando colhidos em juízo, com 
observância ao contraditório, bem como quando em consonância com as 
demais provas colhidas na instrução criminal:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. LATROCÍNIO. 
DEPOIMENTO DE POLICIAIS. VALIDADE PROBATÓRIA.
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. INCABÍVEL. PROVAS CONFIRMADAS 
EM JUÍZO. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA 
DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.
1.     Conforme     entendimento     desta     Corte,     são     válidos   
e     revestidos     de     eficácia     probatória     o     testemunho   
prestado     por     policiais     envolvidos     com     a     ação   
investigativa,     mormente     quando     em     harmonia     com   
as     demais     provas     e     confirmados     em     juízo,     sob     a   
garantia     do     contraditório.  
2. Infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, que 
confirmou o édito condenatório firmado em provas 
válidas, de modo a pretender a absolvição do Acusado sob 
a pecha de insuficiência probatória, é inviável no âmbito 
desta Corte Superior de Justiça, pois implicaria o reexame 
fático-probatório, o que atrai o óbice da Súmula n.º 07 
desta Corte.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 366.258/MG, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
11/03/2014, DJe 27/03/2014)

“HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. ARTS. 33, DA 
LEI N.º 11.343/06, 304 E 333, DO CÓDIGO PENAL. 
TESE DE FRAGILIDADE DA PROVA PARA SUSTENTAR 
A ACUSAÇÃO. VIA IMPRÓPRIA. NECESSIDADE DE EXAME 
APROFUNDADO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DEPOIMENTO DE POLICIAIS. VALIDADE 
PROBATÓRIA. ILEGALIDADE DA DOSIMETRIA DAS 
PENAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INOCORRÊNCIA.
1. O exame da tese de fragilidade da prova para sustentar 
a condenação, por demandar, inevitavelmente, profundo 
reexame do material cognitivo produzido nos autos, não 
se coaduna com a via estreita do writ.
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2.   Os     policiais     não     se     encontram     legalmente   
impedidos     de     depor     sobre     atos     de     ofício     nos   
processos     de     cuja     fase     investigatória     tenham   
participado,     no     exercício     de     suas     funções,   
revestindo-se     tais     depoimentos     de     inquestionável   
eficácia     probatória,     sobretudo     quando     prestados     em   
juízo,     sob     a     garantia     do     contraditório.     Precedentes   
desta     Corte     e     do     Supremo     Tribunal     Federal.  
(...)
5. Ordem denegada.” (STJ- HC 149.540/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 12/04/2011, DJe 04/05/2011), destaques 
nossos.

Ponto outro, como cediço, a consumação do crime de 
tráfico se dá quando o agente comete ao menos uma das dezoito práticas 
elencadas no art. 33, caput, da Lei de Drogas –  no caso em comento, 
guardar –, não sendo necessário que seja flagrado efetivamente vendendo 
os entorpecentes.

Sobre o assunto, leciona Luiz Flávio Gomes:

“Consuma-se o crime com a prática de qualquer um dos 
núcleos trazidos pelo tipo, não se exigindo efetivo ato de 
tráfico. Deve ser lembrado que algumas modalidades são 
permanentes, protraindo o seu momento consumativo no 
tempo e no espaço (por exemplo, expor à venda, trazer 
consigo, manter em depósito, guardar etc.).” (Lei de 
Drogas comentada artigo por artigo: Lei 
11.343/2006, de 23.08.2006. 3ª. ed. rev., atual. 
e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, 
p. 185-186). 

A propósito:

“APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES (LEI N. 11.343/2006, ART. 33, CAPUT, 
E §1º, III) - PRISÃO EM FLAGRANTE - 
MATERIALIDADE E AUTORIA DEVIDAMENTE 
DEMONSTRADAS - PRÉVIA INVESTIGAÇÃO E 
MONITORAMENTO DA CONDUTA DO APELANTE - 
DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS UNÍSSONOS E EM 
HARMONIA COM OS DEMAIS ELEMENTOS DE PROVA 
- CONDUTA DE "TRAZER CONSIGO" DEMONSTRADA 
- CONDENAÇÃO MANTIDA - (...)
I - Não há falar-se em insuficiência de provas quando 
presentes nos autos elementos aptos a demonstrar, de 
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forma inequívoca, a materialidade e a autoria do delito de 
tráfico ilícito de entorpecentes, tais como os depoimentos 
dos policiais militares que participaram das investigações 
criminais, bem como da prisão em flagrante do acusado 
na posse de considerável quantidade de substâncias 
ilícitas. 
E para aferição do exercício da atividade ilegal em 
comento, despiciendo que o agente seja flagrado 
em efetiva venda e auferimento de lucros, uma vez 
que no núcleo do tipo estão previstas 18 (dezoito) 
condutas diferentes, razão pela qual a prática de 
apenas uma delas perfectibiliza a narcotraficância, 
in casu, o fato de o acusado trazer consigo. (…).” 
(Apelação Criminal (Réu Preso) n. 
2011.022637-8, de Itajaí, rela. Desa. Salete 
Silva Sommariva, Segunda Câmara Criminal, j. 
25-10-2011).

Outrossim, mesmo considerando como verdadeira a 
suposta alegação de que o réu é usuário de drogas em nada modifica o 
cenário do delito cometido, mormente porque ambos os tipos não se 
mostrariam incompatíveis. Logo, só a asserção da condição de usuário por 
parte do réu não desqualifica o fato de que estaria traficando substâncias 
entorpecentes. 

Ademais, não incomum os casos de “consumidores”  que 
passam a traficar para sustentar o próprio vício, o que não impede a 
configuração do tipo previsto no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006.

Seguem julgados nesse sentido: 

“APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES (ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI 
11.343/2006). AUTORIA E MATERIALIDADE 
DEVIDAMENTE COMPROVADAS. PEDIDO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE CONSUMO 
PESSOAL (ART. 28 DA LEI 11.343/06). 
DESCABIMENTO. CONTEXTO PROBATÓRIO SUFICIENTE 
PARA COMPROVAR QUE O RÉU EXERCIA A 
NARCOTRAFICÂNCIA. CONDIÇÃO DE USUÁRIO QUE, 
POR SI SÓ, NÃO AFASTA A PRÁTICA DO DELITO DE 
TRÁFICO. (...) RECURSO DESPROVIDO”. (TJSC - 
Apelação Criminal n. 2012.029863-3, de 
Brusque, rel. Des. Sérgio Izidoro Heil, Segunda 
Câmara Criminal, j. 10-7-2012).

"A simples condição de dependente químico não é 
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suficiente para afastar o tipo penal descrito no art. 33, 
caput, da Lei 11.343/06, sendo notório e sabido que 
muitos usuários de drogas passam a traficar para 
sustentar seu vício". (TJMG - Apelação Criminal n. 
2009.025708-4, da Capital / Estreito, rel. Des. 
Substituto Carlos Alberto Civinski, Quarta 
Câmara Criminal, j. 7-6-2011 –  aparte da 
ementa).

Nesse diapasão, as provas angariadas ao longo da 
instrução criminal – em destaque os depoimentos dos policiais atuantes na 
prisão do incriminado; a localidade em que se deu a prisão em flagrante; a 
quantidade da droga apreendida; as demais pessoas reunidas na casa, sem 
explicação lógica aparente; a arma municiada escondida no banheiro junto 
com uma máscara; munições de outro armamento; e quantia em dinheiro 
(R$466,00) composta por cédulas de pequeno valor  –, conforme se pode 
perceber, evidenciam, com segurança necessária, a prática, pelo apelante, 
do crime de tráfico de drogas, tendo ele pleno conhecimento da ilicitude de 
sua conduta, pelo que deve ser mantida a sentença condenatória.

Assim, diante da logicidade proporcionada pelo acervo 
probatório produzido ao longo da instrução, não há como acolher a 
pretensão desclassificatória pela simplista negativa de mercancia, pois ao 
contrário do que alega a defesa, o acervo probatório coligido é mais do que 
suficiente para ensejar a condenação pelo delito descrito no artigo 33 da Lei 
11.343/2006.

Destarte, comprovadas a materialidade e a autoria do 
crime de tráfico ilícito de drogas impõe-se a manutenção do édito 
condenatório, nos exatos termos da decisão monocrática.

Quanto à pena aplicada, verifico que na data do crime o 
réu era menor de 21 (vinte e um) anos, não tendo o magistrado aplicado a 
atenuante da menoridade (art. 65, inciso I, do CP). Vejamos.

Para o delito de tráfico ilícito de entorpecentes, o 
magistrado fixou a pena-base em 05  (cinco) anos e 03 (três) meses  de 
reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa. Reduziu a reprimenda em 2/3 (dois 
terços), em face da aplicação do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, 
perfazendo 01 (um) ano e 09 (nove) meses de reclusão e 167 (cento e 
sessenta e sete) dias-multa, tornada definitiva. 

Quanto à pena-base, vê-se que ela foi estabelecida de 
acordo com os ditames do art. 59 do CP, não existindo reparos a serem 
feitos.  

Em face da incidência  da  atenuante da menoridade, 
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reduzo a pena em 03 (três) meses de reclusão, totalizando, na segunda fase 
da dosimetria, 05 (cinco) anos de reclusão. Diante da incidência do art. 33, 
§ 4º, da Lei nº 11.343/06, reduzo a pena em 2/3 (dois) terços, perfazendo, 
em definitivo, 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão e 167 (cento 
e sessenta e sete) dias-multa, mantida a sentença nos demais termos. 

Pelo exposto, DOU  PROVIMENTO PARCIAL  AO 
RECURSO, reduzindo a pena do crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes, em face da atenuante da menoridade, em harmonia 
parcial com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, relator, João Benedito da 
Silva, revisor, e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor 
José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 06 de 
novembro de 2014.

  

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
                    RELATOR


